MINISTERIO DA ECONOMIA f(_
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais q CAR F

Processo n° 14411.000291/2010-99

Recurso Voluntério

Resolugdo n®  1002-000.511 — 12 Secéo de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sessdo de 08 de fevereiro de 2024

Assunto DILIGENCIA

Recorrente DENISE ALMEIDA DE SOUZA

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os_membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia a Unidade de Origem, para que intime a fonte pagadora a
comprovar o periodo em que o Recorrente trabalhou na empresa no ano-calendario de 2008 e
todos os rendimentos efetivamente pagos, discriminando-os segundo sua natureza tributaria, nos
termos do voto do relator.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,
Fenelon Moscoso de Almeida, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra Acérddo 11-52.212 - 12 Turma da
DRJ/REC, Sessdo de 11 de marco de 2016, que julgou improcedente a Manifestacdo de
Inconformidade da contribuinte.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatorio da
decisdo da DRJ, nos termos abaixo:

1. Trata o presente processo de impugnacéo a exigéncia formalizada pela Notificagdo de
Lancamento de Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF) referente ao Exercicio 2009,
ano-calendario 2008 (fls. 14), por meio da qual foi apurado o crédito tributario abaixo
descrito:
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que intime a fonte pagadora a comprovar o período em que o Recorrente trabalhou na empresa no ano-calendário de 2008 e todos os rendimentos efetivamente pagos, discriminando-os segundo sua natureza tributária, nos termos do voto do relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa  - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Fenelon Moscoso de Almeida, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin
   Trata-se de Recurso Voluntário contra Acórdão 11-52.212 - 1ª Turma da DRJ/REC, Sessão de 11 de março de 2016, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade da contribuinte. 
 Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo:
 1. Trata o presente processo de impugnação à exigência formalizada pela Notificação de Lançamento de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) referente ao Exercício 2009, ano-calendário 2008 (fls. 14), por meio da qual foi apurado o crédito tributário abaixo descrito:
 
 2. Segundo a descrição dos fatos e o enquadramento legal (fls. 15), o lançamento de ofício decorre da seguinte infração:
 2.1 Dedução indevida de Previdência Oficial relativa à rendimentos recebidos de pessoa jurídica e Compensação indevida de imposto de renda retido na fonte:
 
 
 3 A contribuinte apresentou impugnação em 28 de outubro de 2010 - fls. 02, abaixo transcrita:
 
 4. Em cumprimento à Instrução Normativa RFB nº 1.061, de 4 de agosto de 2010, o processo foi devolvido à unidade de origem para análise (fls. 27), a qual efetuou a revisão de lançamento para manter a glosa da compensação indevida do Imposto de Renda Retido na fonte e a glosa de pagamento à Previdência Oficial. 
 5. Conseqüentemente, foram emitidos o Termo Circunstanciado e o Despacho Decisório, concluindo pela procedência da Notificação de Lançamento. 
 6. Após ciência do Despacho Decisório (fls. 30), nos termos da Norma de Execução Conjunta Cofis/Codac nº 3, de 23 de dezembro de 2010, o processo retorna à Delegacia de origem para análise.
 A 1ª Turma da DRJ/REC julgou improcedente a manifestação de inconformidade, ratificando a decisão da Delegacia de jurisdição da contribuinte, nos seguintes moldes:
 (...)8. De conformidade com os termos do Despacho Decisório ficou constatado que não existem no processo em tela documentos que comprovem a retenção de Imposto de Renda Retido na fonte, informada na Declaração de Ajuste no valor de R$ 11.566,64, nem há comprovante de pagamento de Contribuição à Previdência Oficial no valor de R$ 4.509,72, de maneira que ratifico a Decisão do Despacho Decisório, no sentido de que deve-se manter a notificação proposta. 
 8.1 A impugnante não traz ao processo elementos que comprovem que de fato não recebeu os valores declarados em sua DAA - Declaração Anual de Ajuste - exercício 2009 - de R$ 76.800,00 da fonte pagadora Sabio Corretora de Seguros - CNPJ - 04298.458/0001-20.
 8.2 A impugnante apresenta nos autos do processo contra-cheques do anocalendário de 2007, 2009, 2010, 2011 e 2012 e não traz nenhum referência ao ano-calendário de 2008 e coincidentemente os três exercícios de 2010, 2009 e 2008 possuem os mesmos valores de rendimentos tributáveis. Portanto, não havendo prova ao contrário que recebeu os valores declarados em sua Declaração de imposto de renda, concordo com o resultado do Termo Circunstanciado do processo em tela. 
 8.3. O contribuinte responde pelos eventuais erros de preenchimento da sua DIRPF, não podendo invocar ato culposo ou doloso de terceiros, contratado para fazer sua declaração, para eximir-se da responsabilidade, mormente quando não há qualquer comprovação da intervenção do terceiro. Somente a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação. 
 8.4. É preciso ressaltar que o responsável pelas informações prestadas na declaração de ajuste anual é o declarante, que, assim, deve adotar as cautelas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação acessória.
 Da Conclusão 
 9. Ante o exposto, voto pela improcedência da impugnação para, relativamente ao ano-calendário 2008, exercício 2009, manter na íntegra o crédito tributário constituído mediante as Notificações de Lançamento de fls. 14. Saliente-se que sobre o valor do imposto e da multa devem incidir juros, conforme a legislação vigente.
 Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário basicamente pugnando pelo provimento do recurso nos seguintes termos, in verbis:
 (...)
 
 
 
 
 VOTO
 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
 Admissibilidade
 Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017, Portaria CARF n° 6.786/2022, Portaria MF nº 1.634/2023 e Portaria CARF/ME n° 2.605/2022.
 Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
 
 DA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA 
 O propósito recursal se trata de Notificação de Lançamento de Imposto de Renda Pessoa Física referente ao Exercício 2009, ano-calendário 2008, referente a glosa da compensação indevida do Imposto de Renda Retido na fonte e a glosa de pagamento à Previdência Oficial cujas infrações seguem especificadas, in verbis:
 
 
 A recorrente explica na impugnação que foi vítima de um contador que prestou as declarações no intuito de auxiliá-la na compra de um veículo e, portanto, ela não teria sido a autora das respectivas informações, porém sustenta que tal fato teria sido a causa de todo o transtorno, uma vez que as informações contidas na declaração não refletiria a sua renda real.
 A DRJ julga improcedente a impugnação nos seguintes termos:
 8.1 A impugnante não traz ao processo elementos que comprovem que de fato não recebeu os valores declarados em sua DAA - Declaração Anual de Ajuste - exercício 2009 - de R$ 76.800,00 da fonte pagadora Sabio Corretora de Seguros - CNPJ - 04298.458/0001-20. 
 8.2 A impugnante apresenta nos autos do processo contra-cheques do anocalendário de 2007, 2009, 2010, 2011 e 2012 e não traz nenhum referência ao ano-calendário de 2008 e coincidentemente os três exercícios de 2010, 2009 e 2008 possuem os mesmos valores de rendimentos tributáveis. Portanto, não havendo prova ao contrário que recebeu os valores declarados em sua Declaração de imposto de renda, concordo com o resultado do Termo Circunstanciado do processo em tela. 
 8.3. O contribuinte responde pelos eventuais erros de preenchimento da sua DIRPF, não podendo invocar ato culposo ou doloso de terceiros, contratado para fazer sua declaração, para eximir-se da responsabilidade, mormente quando não há qualquer comprovação da intervenção do terceiro. Somente a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação. 
 8.4. É preciso ressaltar que o responsável pelas informações prestadas na declaração de ajuste anual é o declarante, que, assim, deve adotar as cautelas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação acessória.
 Da Conclusão 
 9. Ante o exposto, voto pela improcedência da impugnação para, relativamente ao ano-calendário 2008, exercício 2009, manter na íntegra o crédito tributário constituído mediante as Notificações de Lançamento de fls. 14. Saliente-se que sobre o valor do imposto e da multa devem incidir juros, conforme a legislação vigente.
 A Recorrente, ao apresentar o Recurso Voluntário praticamente repete as suas alegações anteriores acrescentando apenas que não apresentou os contracheques do ano de 2008 porque não havia recebido da Empresa Planeta Mágico os meses de dezembro de 2007 e janeiro a junho de 2008 e anexa uma Ata de Reunião de Mediação Individual datada de 19 de junho de 2008 com o seguinte teor:
 
 Ademais, complementa sua defesa que apenas foi contratada pela Sabio Corretora de Seguros LTDA em 24 de novembro de 2008 e que todos esses fatos demonstrariam que as informações insertas na Declaração transmitida ao fisco seriam irreais, razão pela qual pede o provimento do Recurso.
 Nesse contexto, entendo que o julgamento deve ser convertido em diligência, isso porque, ao que parece, há fortes indícios de que a recorrente de fato não percebia os valores insertos na sua declaração de renda e o fisco não trouxe aos autos as consultas em DIRF para verificar as informações a respeito das retenções em fonte, o que por si só seria capaz de atrair a conversão do julgamento em diligência.
 Outrossim no entender deste relator, não andou bem o Acórdão recorrido ao afirmar que �A impugnante não traz ao processo elementos que comprovem que de fato não recebeu os valores declarados em sua DAA - Declaração Anual de Ajuste - exercício 2009 - de R$ 76.800,00 da fonte pagadora Sabio Corretora de Seguros - CNPJ - 04298.458/0001-20.� -. Sabe-se que no presente caso de lançamento suplementar decorrente de declaração por homologação, o fisco deveria indicar a infração com a prova da infração, uma vez que seria difícil impor ao recorrente a comprovação daquilo que efetivamente não recebeu, o que se configuraria a indigitada prova negativa.
 Nesse sentido, à exceção das presunções legalmente estabelecidas, o ônus probatório da infração e análise cabe à Fazenda Pública, uma vez que compete à autoridade fiscal, no exercício de atividade vinculada, diligenciar e demonstrar a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, por força do art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN), instituído pela Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1996.
 Nesse sentido, entendo que seria prudente e cauteloso antes de proferir o julgamento investigar a percepção dos rendimentos da contribuinte junto as fontes pagadoras referente ao ano-calendário de 2008 para poder caracterizar a hipótese tributária do imposto de renda da pessoa física. 
 Expediente dessa natureza, que prioriza a verdade material e impede o enriquecimento ilícito por parte do estado, não foi realizado no presente processo, o que não pode ser chancelado por esta segunda instância administrativa. Aqui, não se está afastando o entendimento de que o ônus de provar o direito creditório alegado é do contribuinte, mas, apenas, priorizando a verdade material, que pode ser alcançada mediante a intimação do contribuinte para prestar esclarecimentos e juntar documentos.
 É dizer, o contribuinte deve demonstrar de forma clara, objetiva e contundente o seu direito creditório. 
 Isso porque o art. 373, inciso I, do CPC, aplicável subsidiariamente ao processo administrativo fiscal, dispõe que o ônus da prova incumbe ao autor, enquanto o artigo 36 da Lei nº 9.784/1999, impõe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado.
 DISPOSITIVO
 Ante o exposto, voto por converter o julgamento em diligência para:
  (i) a unidade de origem intime as fontes pagadoras denominadas Empresa Planeta Mágico em que a recorrente afirma ter laborado entre os meses de dezembro de 2007 a junho de 2008, bem como a fonte pagadora Sabio Corretora de Seguros - CNPJ - 04298.458/0001-20 em que o recorrente afirma ter iniciado a laborar em 24.11.2008 para informarem quanto foi pago a contribuinte no ano-calendário de 2008;
  (ii) que a Unidade de Origem se manifeste a respeito dos documentos já constantes nos autos e, portanto, apresentar parecer conclusivo acerca dos valores recebidos pela recorrente do ano-calendário correspondente; 
 Após, voltem os autos conclusos para decisão deste Conselho de Recursos Fiscais.
  (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa
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S O CREDITO’ i : 777.06d. DARF 7. Valores em Reals (RS
IMPOSTO DE HENDA PESSOA FIS!CA ﬁ‘?oUPLEMENTAR (Su]ono a Multa de Oficio) 2904 1.240,18
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redug&o) 930, 13
JUROS DE MORA (calculados até 30/08/2010 ) 58,12 |
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeito a Multa de Mors) 0211 11.566,684
MULTA DE MORA (N&o Passivel de Redugéo) 2.313,32
JUROS DE MORA (calculados até 30/09/2010 ) 1.474,74
Valor:do:Crédito. T ributario: Apuradio s s o o o T, 88318 iy

2. Segundo a descri¢do dos fatos e o enquadramento legal (fls. 15), o lancamento de
oficio decorre da seguinte infragéo:

2.1 Deducdo indevida de Previdéncia Oficial relativa a rendimentos recebidos de pessoa
juridica e Compensacdo indevida de imposto de renda retido na fonte:

Dedug#o Indevida de Previdéncia Oficial Relativa & Rendimentas Recebidos de Pessoa
Juridiea.

Da andlise dac nfoiiagbes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informagdes constantes
dos sistemas = Secietaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se dedugdes indevidaments, gegla%as,g
titulo de Coi'i'hiigao a Previdéncia Oficial, pelo titular e/ou dependentes, no valor de R$
referenies A= tuilas paadadoras abaixo relacionadas.

e Rl A A AR i | Ay 5
04.298.458/0001-20 =~ SABIO CORRETORA DE SEGURDS
646.007.852-16 |

Compensacdo Indevida de Imposto de renda retido na Fonte.

Da andlise das infoma,es e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informagdes constantes
dos sistemas da - cretara da Receita Federal do Brasil, constatou-se, g_qgmpqr}s%o égdevida do Imposto de
Renda Retido 1= Foii= pelo titular efou dependentes, no valor de R$ , referente as fontes
pagadoras al o 'vo relacionadas.

Sﬁa%CPEBﬂMﬂciﬂ 3
04.298.458/0001-20 - SABIO CORRETORA DE SEGURDS LTDA (ATIVA) )
646.007.852-15 | 0,00 [ 11.565, 64 T T1.566,64

— T

3 A contribuinte apresentou impugnacdo em 28 de outubro de 2010 - fls. 02, abaixo
transcrita:
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1 — A Recorrente procurou um profissional da area de contabilidade
ara que 0 mesmo fizesse sua Declaragdo de Imposto de Renda, vez que, além de trabalhadora
1 iniciativa privada, também auferi renda trabalhando como vendedora auténoma de confecgdes

canatne

Ocome que ao prestar as informagBes nas Declaragdes, o citado
profissional, informou um salério muite alto e diferente do que foi informado pela Recorrents, bem
como ndo citou as rendas como vendedora, portanto, as informacfes prestadas pelo contador ndo
candizem com a verdade dos fatos e ocasionou © presente processo, frazendo assim grandes

ransiornos e prejuizos a mesmae—.,

Vale ressaltar Exceléncia, que a Recomente jamais teve a intengéo ;5‘
burtar o fisco, para obler vaniagens ilicitas, somenie foi enganada pelo contador quando este
prestou as informagfes inveridicas em relagdo ac salario que a Recorrente ganhava trabalhando
n2 iniciativa privada e como vendedora nas horas vagas.

O montante estipulado para pagamento € insuportavel para a
Recciren’s, vez que ndo possui bens que cubram o valor da divida, bem como, o valor a titulo de
pacelas também ficard aquém de suas possibilidades, mofivos pelos quais requer a
Reconsideragdo ou perddo da divida, uma vez que ndo deu causa para a aplicagao, pois foi vitima

de um mau profissional.

4. Em cumprimento a Instrugdo Normativa RFB n° 1.061, de 4 de agosto de 2010, o
processo foi devolvido a unidade de origem para analise (fls. 27), a qual efetuou a
revisdo de langamento para manter a glosa da compensacdo indevida do Imposto de
Renda Retido na fonte e a glosa de pagamento a Previdéncia Oficial.

5. Consequentemente, foram emitidos o Termo Circunstanciado e o Despacho
Decisorio, concluindo pela procedéncia da Notificagdo de Lancamento.

6. Apoés ciéncia do Despacho Decisério (fls. 30), nos termos da Norma de Execucdo
Conjunta Cofis/Codac n° 3, de 23 de dezembro de 2010, o processo retorna a Delegacia
de origem para analise.

A 18 Turma da DRJ/REC julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade,
ratificando a deciséo da Delegacia de jurisdi¢do da contribuinte, nos seguintes moldes:

(...)8. De conformidade com os termos do Despacho Decisério ficou constatado que néo
existem no processo em tela documentos que comprovem a retengdo de Imposto de
Renda Retido na fonte, informada na Declaragdo de Ajuste no valor de R$ 11.566,64,
nem h4 comprovante de pagamento de Contribui¢do a Previdéncia Oficial no valor de
R$ 4.509,72, de maneira que ratifico a Decisdo do Despacho Decisorio, no sentido de
que deve-se manter a notificacdo proposta.

8.1 A impugnante ndo traz ao processo elementos que comprovem que de fato néo
recebeu os valores declarados em sua DAA - Declaragdo Anual de Ajuste - exercicio
2009 - de R$ 76.800,00 da fonte pagadora Sabio Corretora de Seguros - CNPJ -
04298.458/0001-20.

8.2 A impugnante apresenta nos autos do processo contra-cheques do ano calendario
de 2007, 2009, 2010, 2011 e 2012 e nédo traz nenhum referéncia ao ano-calendéario de
2008 e coincidentemente os trés exercicios de 2010, 2009 e 2008 possuem 0S Mesmos
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valores de rendimentos tributaveis. Portanto, ndo havendo prova ao contrario que
recebeu os valores declarados em sua Declaracdo de imposto de renda, concordo com o
resultado do Termo Circunstanciado do processo em tela.

8.3. O contribuinte responde pelos eventuais erros de preenchimento da sua DIRPF, ndo
podendo invocar ato culposo ou doloso de terceiros, contratado para fazer sua
declaragdo, para eximir-se da responsabilidade, mormente quando ndo ha qualquer
comprovagdo da intervencdo do terceiro. Somente a lei pode atribuir de modo expresso
a responsabilidade pelo crédito tributario a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da
respectiva obrigacéo, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a
este em carater supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigagao.

8.4. E preciso ressaltar que o responsavel pelas informacdes prestadas na declaracdo de
ajuste anual é o declarante, que, assim, deve adotar as cautelas necessarias ao perfeito
cumprimento da obrigacgdo acessoria.

Da Conclusao

9. Ante 0 exposto, voto pela improcedéncia da impugnagdo para, relativamente ao ano-
calendario 2008, exercicio 2009, manter na integra o crédito tributério constituido
mediante as Notificacfes de Lancamento de fls. 14. Saliente-se que sobre o valor do
imposto e da multa devem incidir juros, conforme a legislacdo vigente.

Ciente do acérddo recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou
Recurso Voluntéario basicamente pugnando pelo provimento do recurso nos seguintes termos, in
verbis:

(..)

II. 2 - MERITO

A Recorrente ndo apresentou contracheque do ano de 2008
porque ndo recebeu da Empresa PLANETA MAGICO os meses de
dezembro/2007 e de janeiro a junho/2008.

N&o foi declarado o exercicio 2009, pois a Recorrente nio teve
seus rendimentos pagos corretamente, recebeu apenas o pagamento
do més novembro/2007, e o restante teve que acionar a Justica do
Trabalho, conforme comprova a ATA DE REUNIAO DE MEDIACAO
INDIVIDUAL, datada em 19/06/2008, anexo a este Recurso.

Somente em 24.11.2008 que a Recorrente, entdo, comega a
laborar na Empresa SABIO CORRETORA DE SEGUROS LTDA,
conforme demonstrado na cépia do contrato de experiéncia, anexo.
Contrato de experiéncia, este, que foi prorrogado até o dia
22.01.2009.

Motivo este que a Recorrente ndo apresentou contracheques de
seus proventos, pois a Recorrente s6 comegou a laborar final de
novembro de 2008, ndo teve o qué anexar como proventos, no
processo.
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"0 contribuinte responde pelos eventuais erros de preenchimentos da sua
DIRPF...”

A Recorrente ndo podera ser responsabilizada por um erro que

ndo deu causa, pois a mesma sé fi sabendo das declaragdes
prestadas 15 dias depois, quando chegou em sua residéncia o TERMO
DE INTIMA(;KO FISCAL datada de 23/08/2010, cépia anexa.

“é preciso ressaltar que o responsavel pelas informacdes prestadas na
declaracdo de ajuste anual é o declarante, que, assim, deve adotar as
cautelas necessdrias ao perfeito cumprimento da obrigagdo acesséria”.

A Recorrente poderia ser responsabilizada se as declaragdes
prestadas fossem dadas por ela, o que ndo ocorreu, a sra. Aurilene
tentou usar as declaragfes como fontes segura para o financiamento
do carro, sem ao menos pedir autorizacdo da Recorrente.

N3o houve por parte da Recorrente intencdo de lesar o Fisco,
em nenhuma das declaragBes a Recorrente é beneficiada com
IMPOSTO A RESTITUIR, até por que, como ja dito anteriormente, a
mesma nunca teve ciéncia das declaragdes.

A Recorrente jamais imaginou que um dia iria ocorrer uma
situacdo dessa natureza, pois sempre teve ciéncia que sua renda
salarial ndo chega ao teto para que seja obrigada a fazer as
declaracdes de imposto de renda anual.

III - A CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, demonstrada a insubsisténcia e
improcedéncia da acdo fiscal, espera e requer a recorrente seja
acolhido o presente recurso para o fim de assim ser decidido,
cancelando-se o débito fiscal reclamado.

VOTO
Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa , Relator.
Admissibilidade

Inicialmente, reconhec¢o a plena competéncia deste Colegiado para apreciagdo do
Recurso Voluntario, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), com redagdo dada pela Portaria MF
n° 329/2017, Portaria CARF n° 6.786/2022, Portaria MF n° 1.634/2023 e Portaria CARF/ME n°
2.605/2022.
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Demais disso, observo gque o recurso € tempestivo e atende 0s outros requisitos de
admissibilidade, portanto, dele conhego.

DA CONVERSAO EM DILIGENCIA

O proposito recursal se trata de Notificacdo de Lancamento de Imposto de Renda
Pessoa Fisica referente ao Exercicio 2009, ano-calendario 2008, referente a glosa da
compensacdo indevida do Imposto de Renda Retido na fonte e a glosa de pagamento a
Previdéncia Oficial cujas infragdes seguem especificadas, in verbis:

Dedug#o Indevida de Previdéncia Oficial Relativa & Rendimentos Retebidos de Pessoa
Juridica.

Da analise dac nfoiagbes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informagdes constantes
dos sistemas Secictaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se dedugdes indevidamente, g‘e;:‘{arsab%as] 2
titulo de Coiii'hiigao a Previdéncia Oficial, pelo titular e/ou dependentes, no valor de R$ : e
referenies = t011l2s paagadoras abaixo relacionadas.

CNPJ/CPF.=Noimé da Fonte Pagadoi
[

04.298.458/0001-20 =~ SABIO CORRETORA DE SEGURCS LTDA (ATIVA)
646.007.852-16 | 0,00 | 4.509,72 | 4.509,72

Compensacdo Indevida de Imposto de renda retido na Fonte.

Da andlise das infc m2,0es e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informagdes constantes
dos sistemas da S+ -rete a da Receita Federal do Brasil, constatou-se, g_qgmpeqsq:%o {ndevida do Imposto de
Renda Retido 1= Foi pelo titular e/ou dependentes, no valor de R$ , referente as fontes
pagadoras abaxo relacionadas.

FontePagadora’;
[¢]

ARRF Declarado

04.298.458/0001-20 =~ SABIO CORRETORA DE SEGUROS LTDA (ATIVA)
646.007.852-15 | 0,00 | 11.566,64 l 11.566,64

T e e T

A recorrente explica na impugnacado que foi vitima de um contador que prestou as
declaragfes no intuito de auxilid-la na compra de um veiculo e, portanto, ela ndo teria sido a
autora das respectivas informacdes, porém sustenta que tal fato teria sido a causa de todo o
transtorno, uma vez que as informacdes contidas na declaracdo néo refletiria a sua renda real.

A DRJ julga improcedente a impugnacéo nos seguintes termos:

8.1 A impugnante ndo traz ao processo elementos que comprovem que de fato ndo
recebeu os valores declarados em sua DAA - Declaragdo Anual de Ajuste - exercicio
2009 - de R$ 76.800,00 da fonte pagadora Sabio Corretora de Seguros - CNPJ -
04298.458/0001-20.

8.2 A impugnante apresenta nos autos do processo contra-cheques do ano calendario
de 2007, 2009, 2010, 2011 e 2012 e nao traz nenhum referéncia ao ano-calendario de
2008 e coincidentemente os trés exercicios de 2010, 2009 e 2008 possuem 0S mesmos
valores de rendimentos tributaveis. Portanto, ndo havendo prova ao contrario que
recebeu os valores declarados em sua Declaracdo de imposto de renda, concordo com o
resultado do Termo Circunstanciado do processo em tela.

8.3. O contribuinte responde pelos eventuais erros de preenchimento da sua DIRPF, ndo
podendo invocar ato culposo ou doloso de terceiros, contratado para fazer sua
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declaragdo, para eximir-se da responsabilidade, mormente quando ndo ha qualquer
comprovagdo da intervencéo do terceiro. Somente a lei pode atribuir de modo expresso
a responsabilidade pelo crédito tributario a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da
respectiva obrigacdo, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a
este em carater supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigacéo.

8.4. E preciso ressaltar que o responsavel pelas informagdes prestadas na declaracéo de
ajuste anual é o declarante, que, assim, deve adotar as cautelas necessarias ao perfeito
cumprimento da obrigacgdo acessoria.

Da Conclusao

9. Ante o0 exposto, voto pela improcedéncia da impugnacéo para, relativamente ao ano-
calendario 2008, exercicio 2009, manter na integra o crédito tributario constituido
mediante as Notificacdes de Lancamento de fls. 14. Saliente-se que sobre o valor do
imposto e da multa devem incidir juros, conforme a legislacdo vigente.

A Recorrente, ao apresentar o Recurso Voluntério praticamente repete as suas
alegacdes anteriores acrescentando apenas que ndo apresentou os contracheques do ano de 2008
porque nao havia recebido da Empresa Planeta Méagico os meses de dezembro de 2007 e janeiro
a junho de 2008 e anexa uma Ata de Reunido de Mediacéo Individual datada de 19 de junho de
2008 com o seguinte teor:

INIST E R 1 O DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM RORAIMA
O TRABALHO SEGAO DE RELAGCOES DO TRABALHO

EMPREGO

moZ

ATA DE REUNIAO DE MEDIAGAO INDIVIDUAL

Processo: sem namero

Reuniao dia: 19/6/2008 Horario: 11:01

Empregado: _DENISE ALMEIDA DE SQUZA

Empregador: ALESSANDRA S. VASCONCELOS - PLANETA MAGICO

Objetivo da reunido: Mediagio de Confiito Individual

Resultado: A reclamante ndo concordou com a proposta da reclamada,
irao a Justiga para outras negociagdes. A reclamada através
da preposta esta levando a CTPS para dar baixa.

Ademais, complementa sua defesa que apenas foi contratada pela Sabio Corretora
de Seguros LTDA em 24 de novembro de 2008 e que todos esses fatos demonstrariam que as
informacdes insertas na Declaracdo transmitida ao fisco seriam irreais, razéo pela qual pede o
provimento do Recurso.

Nesse contexto, entendo que o julgamento deve ser convertido em diligéncia, isso
porque, ao que parece, ha fortes indicios de que a recorrente de fato ndo percebia os valores
insertos na sua declaracdo de renda e o fisco ndo trouxe aos autos as consultas em DIRF para
verificar as informagdes a respeito das retences em fonte, 0 que por si sO seria capaz de atrair a
conversdo do julgamento em diligéncia.

Outrossim no entender deste relator, ndo andou bem o Acérddo recorrido ao
afirmar que “A impugnante ndo traz ao processo elementos que comprovem que de fato nao
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recebeu os valores declarados em sua DAA - Declaracdo Anual de Ajuste - exercicio 2009 - de
R$ 76.800,00 da fonte pagadora Sabio Corretora de Seguros - CNPJ - 04298.458/0001-20.” -.
Sabe-se que no presente caso de lancamento suplementar decorrente de declaragdo por
homologacéo, o fisco deveria indicar a infragdo com a prova da infracdo, uma vez que seria
dificil impor ao recorrente a comprovacao daquilo que efetivamente ndo recebeu, o que se
configuraria a indigitada prova negativa.

Nesse sentido, a excecdo das presuncdes legalmente estabelecidas, o 6nus
probatorio da infracdo e andlise cabe a Fazenda Publica, uma vez que compete a autoridade
fiscal, no exercicio de atividade vinculada, diligenciar e demonstrar a ocorréncia do fato gerador
da obrigacdo tributaria, por forca do art. 142 do Cddigo Tributario Nacional (CTN), instituido
pela Lei n®5.172, de 25 de outubro de 1996.

Nesse sentido, entendo que seria prudente e cauteloso antes de proferir o
julgamento investigar a percepcdo dos rendimentos da contribuinte junto as fontes pagadoras
referente ao ano-calendario de 2008 para poder caracterizar a hipotese tributaria do imposto de
renda da pessoa fisica.

Expediente dessa natureza, que prioriza a verdade material e impede o
enriquecimento ilicito por parte do estado, ndo foi realizado no presente processo, 0 que nao
pode ser chancelado por esta segunda instancia administrativa. Aqui, ndo se esta afastando o
entendimento de que o 6nus de provar o direito creditorio alegado é do contribuinte, mas,
apenas, priorizando a verdade material, que pode ser alcangcada mediante a intimagdo do
contribuinte para prestar esclarecimentos e juntar documentos.

E dizer, o contribuinte deve demonstrar de forma clara, objetiva e contundente o
seu direito creditorio.

Isso porque o art. 373, inciso I, do CPC, aplicavel subsidiariamente ao processo
administrativo fiscal, dispde que o énus da prova incumbe ao autor, enquanto o artigo 36 da Lei
n®9.784/1999, impde ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado.

DISPOSITIVO
Ante 0 exposto, voto por converter o julgamento em diligéncia para:

(1) a unidade de origem intime as fontes pagadoras denominadas Empresa Planeta
Magico em que a recorrente afirma ter laborado entre os meses de dezembro de 2007 a junho de
2008, bem como a fonte pagadora Sabio Corretora de Seguros - CNPJ - 04298.458/0001-20 em
que o recorrente afirma ter iniciado a laborar em 24.11.2008 para informarem guanto foi pago a
contribuinte no ano-calendério de 2008;

(ii) que a Unidade de Origem se manifeste a respeito dos documentos ja
constantes nos autos e, portanto, apresentar parecer conclusivo acerca dos valores recebidos pela
recorrente do ano-calendario correspondente;

Apos, voltem os autos conclusos para decisdo deste Conselho de Recursos Fiscais.

(documento assinado digitalmente)
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Fellipe Honorio Rodrigues da Costa



